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mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Maria Augusta Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6205/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular) n.º 84/01.4GTSTB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Almiro Santos Valente, filho de Manuel San-
tos Valente  e de Ludovina Santos,  natural  de Bodiosa, Viseu, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Julho de 1965, solteiro,
titular  da  identificação  fiscal  n.º 186178751,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 10473841, com domicílio na Rua João XXIII, 714-E,
2.º, esquerdo, 2975, Quinta do Conde, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido  pelo  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro,
praticado  em  29  de  Novembro  de  2000,  por  despacho  de  23  de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
ter  apresentado  em  juízo  e  procedido  ao  pagamento  da  pena  de
multa em que foi condenado.

27 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 6206/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo su-
mário (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 91/03.2GTSTB,
pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido  Ino Zghibarta,  filho  de
Miso Zghibarta e de Lida Zghibarta, natural da Moldávia, de na-
cionalidade moldava, nascido em 5 de Novembro de 1980, solteiro,
passaporte n.º A0519265, com domicílio na Rua Damião de Góis,
lote 76, 2.º direito, 2975 Quinta do Conde, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e  punido  pelo  artigo  3.º,  n.º 2,  do  Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de
Janeiro, praticado em 23 de Fevereiro de 2003,  foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  14  de  Março  de  2006,  nos  termos  do  ar-
tigo  335.º  do Código  de Processo Penal. A  declaração  de  contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Maria Augusta Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6207/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 539/02.3GBSSB, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Vladislav  Youshenkov,  filho  de  Serguei
Petrovikis  Yushenkov  e  de  Tatiana  Michailovna  Yushenkov,  de
nacionalidade  russa,  nascido  em 22  de  Janeiro  de  1976,  solteiro,
titular  do  passaporte  n.º 134506,  com  domicílio  na  Rua  António
José de Almeida,  lote 1138, 2975 Quinta do Conde 2, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de  furto  simples  (em su-
permercado), previsto e punido nos termos dos artigos 203.º n.os 1
e 2, 22.º, 23.º, n.os 1 e 2, e 73.º, todos do Código Penal, praticado
em 8 de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
6  de  Março  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de
Processo Penal, a declaração de contumácia, que caducará com a

apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição  de  obter  quaisquer  documentos,  passaporte,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas.

28 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — O Oficial de Justiça, Luís Salvado.

Aviso de contumácia n.º 6208/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1/04.0GTSTB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Ion Gaber, filho de Gaber Miaui e de Gaber
Olga, natural da Moldávia, de nacionalidade moldava, nascido em
1  de  Agosto  de  1985,  solteiro,  titular  da  identificação  fiscal
n.º 243246293, com domicílio na Rua Pedro Álvares Cabral,  lote
2796, 2975 Quinta do Conde, por se encontrar acusado da prática
de  um  crime  de  condução  de  veículo  em  estado  de  embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em
1 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de
Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e inibição de tirar
ou renovar o passaporte, bilhete de identidade ou carta de condu-
ção, bem como de requerer certidões ou efectuar registos nas com-
petentes  repartições públicas.

29 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 6209/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 59/03.9TASSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Zurabi Slilakadze, natural da Geórgia, de na-
cionalidade georgiana, nascido em 4 de Março de 1961, titular da
identificação fiscal n.º 236507591, autorização de residência n.º P
01287696, titular do passaporte n.º 460010, com domicílio na Rua
Brito Camacho,  lote 1483, 3.º,  esquerdo, 2975 Quinta do Conde,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
29 de Novembro de 2002,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em
24 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e inibi-
ção de tirar ou renovar o passaporte, bilhete de identidade ou carta
de condução, bem como de requerer certidões ou efectuar registos
nas competentes  repartições públicas.

29 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 6210/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 797/03.6GBSSB, pendente neste Tri-
bunal  contra  a  arguida  Maria  Helena  da  Cunha  Tavares  Gonçal-
ves, filha de Pedro Manuel de Abreu Tavares e de Suzette Negrier
da Cunha Tavares, natural de Portugal, Lisboa, São Cristóvão e São
Lourenço, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 22 de
Junho  de  1948,  casada  (regime:  desconhecido),  titular  do  bilhete
de  identidade n.º 137887, com domicílio na Rua dos Açores,  lote
78, Brejos de Azeitão, 2925-Azeitão, por se encontrar acusada da
prática de um crime de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 18 de Outubro de 2003,  foi
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o mesmo declarado  contumaz,  em 9  de Março  de  2006,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  da  arguida  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção da arguida,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pela arguida, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Maria Augusta Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6211/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 298/00.4GASSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Marco Dragutinovic, filho de Franco Dragu-
tinovic e de Lilia Dragutinovic, natural de Itália, de nacionalidade
italiana, nascido em 5 de Maio de 1976, solteiro, com a licença de
condução n.º 715060, com domicílio na Via S. Francisco Ed, Assis-
-66,  Dalmine-ltália,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, artigo 292.º
do Código Penal,  praticado em 9 de Agosto de 2000,  foi  o mes-
mo declarado contumaz, em 14 de Março de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Maria Augusta Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6212/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 7/01.0GTSTB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Anatoli Kiriovchine, filho de Petr Kiriouschine
e  de  Maria  Kiriouschine,  natural  da  Rússia,  de  nacionalidade
russa,  nascido  em  21  de  Dezembro  de  1960,  casado,  passaporte
n.º 438396569, com domicílio na Avenida da Liberdade, 53, 2.º-A,
2970 Sesimbra, por  se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e pu-
nido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 7 de Janeiro
de 2001,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  14  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Maria Augusta Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6213/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular) n.º 14/99.1MASTB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido José Francisco Cunha Nunes, filho de Joaquim
Fernandes Nunes e de Lucília Rodrigues Cunha, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 21 de Agosto de 1965, casado,  titular do
bilhete de identidade n.º 8623507, com domicílio na Centro Vitai,

Centro de Acolhimento de Xabregas, Rua Gualdim Pais, Arco de
Carvalhão, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 203.º, 204.º, n.º 1, alínea a), por referência ao
artigo 202.º, alínea a) e artigo 26.º  todos do Código Penal, prati-
cado  em  14  de  Julho  de  1999,  por  despacho  de  27  de  Março
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por  ter pres-
tado  termo de  identidade e  residência.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.

Aviso de contumácia n.º 6214/2006 — AP. — A Dr.ª Célia
Maria Gomes Cruz Farinha,  juíza  de direito  da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Sesimbra, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 415/04.5GBSSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Miroslav Tomov Skenderski, filho de Toma
Mtogiev  Skenderski  e  de  Diana  Vladimirova  Skenderski,  natural
da  Bulgária,  de  nacionalidade  bulgara,  nascido  em  26  de  Julho
de 1985, solteiro, passaporte n.º 32256914, com domicílio na Rua
Nuno  Álvares  Pereira,  lote  2541,  2975  Quinta  do  Conde,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação  legal,  previsto  e punido pelo artigo 3.º,  n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de  Janeiro, praticado em 9 de  Junho de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz,  em 16 de Março de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

31 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Célia Maria Gomes
Cruz Farinha. — A Oficial de Justiça, Maria Augusta Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 6215/2006 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Sofia Ribeiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Setúbal,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 28/03.9FBSTB, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Maria  Susana  Mendes  Faustino  dos  San-
tos,  filho de José Faustino e de Maria da Conceição Mendes, na-
tural de Lisboa, Pena, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 5 de Agosto de 1969, casado (regime: desconhecido), titular da
identificação fiscal n.º 178485357, titular do bilhete de identidade
n.º 8650958, com domicílio na Rua António Lourenço, 28-A, Fara-
lhão, 2910-159 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de exploração ilícita de jogo, previsto e punido pelo Decreto-
-Lei n.º 422/89, de 2/12, praticado em 15 de Março de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 13 de Março de 2006, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

15 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Susana Sofia Ribeiro
da Silva. — A Oficial de Justiça, Dorinda Coelho G. C. Pires.

Aviso de contumácia n.º 6216/2006 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Sofia Ribeiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Setúbal,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular)  n.º 378/02.1TASTB,  pendente  neste
Tribunal contra a arguida Núbia Roberta Nunes Ferreira,  filha de
Robson Reis Miscena Borges e de Eurípedes Nunes Borges, natu-




